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	PARECER JURÍDICO 61/2015


Pois bem, A análise em tese, quanto à possibilidade legal de cedência de servidor Municipal estatutário para o INCRA, ficará estritamente dentro dos parâmetros fixados pela Lei Complementar Municipal n° 84/2015, como suporte legal do presente parecer, transcrevemos os seguintes mandamentos:
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Como se vê, o artigo 120, da Lei Complementar n° 84/2015, prevê a possibilidade de cedência de servidores estatutário para outros órgãos dos Poderes dos entes estatais nas hipóteses supramencionadas. 
Neste sentido, cumpre esclarecer que o servidor objeto da cedência a outro órgão ou entidade deverá ser um servidor efetivo Municipal.

Compulsando aos autos do Projeto não foi possível verificar a existência da comprovação de da existência de “ Convênio ou termo de Cooperação Técnica entre as instituições”, o que é requisito para a aprovação da cedência.
DA INICIATIVA: No que tange a legalidade da iniciativa trata-se de matéria afeta a competência do Poder Publico Municipal  por força do Inciso I do artigo 30 da nossa  Constituição Federal, e  também art. 14, inciso VI da lei Orgânica Municipal pois refere-se a matéria pertinente a organização administrativa do Município, in verbis;
Art. 14 - Ao Município compete prover a tudo quanto respeite ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, privativamente, entre outras, as seguintes atribuições:

DO PROCESSO LEGISLATIVO: Das Deliberações. Em cumprimento ao disposto no Regimento Interno desta Casa de Leis, após o cumprimento de Pauta por 05 dias consecutivos, a matéria deverá  passar pela Análise da Comissão Competente para estudo e emissão do parecer daquela Comissão.

Instruído  com parecer da Comissão o mesmo estará apto a ser incluído na Ordem do dia para Discussão e Votação. 

A votação dar-se-á por meio simbólico, onde o Presidente, ao anunciar a votação, convidará os Vereadores que votam a favor da matéria a permanecerem como se encontram e proclamará o resultado manifesto dos votos.

No que tange  ao Quorum  para  deliberação, a mesma deverá ser de Maioria simples dos membros da Câmara Municipal. 

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de parecer da Comissão Conclui-se, sinteticamente, que, a cedência do servidor para órgão do INCRA,  encontra amparo na Legislação Complementar Municipal desde que o servidor seja Efetivo. 

CONCLUSÃO:

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de parecer da Comissão OPINAMOS pela regular tramitação do projeto, com respeitos aos requisitos:

a) Servidor objeto de cedência deverá ser EFETIVO;
b) Comprovação de Termo de cooperação ou convenio entre instituições;

c) Parecer de Mérito da  Comissão ( art. 195 e ss)
d) Discussão Única; ( Art. 197 e ss. R.I)
e) Votação simbólica.  ( Art. 241 R.I )
f) Quorum para aprovação: Maioria Simples ( Art. 228 R.I)
É o parecer  s.m.j
Querência- MT,  09 de outubro de 2015.
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